
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 714.321 - RS 
(2015/0121500-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : PEDRO MAURICIO PITA MACHADO - ADVOGADOS 

ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : PEDRO MAURÍCIO PITA DA SILVA MACHADO  - 

RS024372 
 BRENDALI TABILE FURLAN E OUTRO(S) - RS061812 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 284/STF. EMBARGOS À EXECUÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. COMPOSIÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. PAGAMENTO 
EFETUADO ADMINISTRATIVAMENTE APÓS A CITAÇÃO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 83/STJ. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
IV – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual os pagamentos efetuados na via administrativa, após a citação, 
integram a base de cálculo dos honorários advocatícios.
V – O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
VI – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
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Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 22 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 714.321 - RS 
(2015/0121500-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : PEDRO MAURICIO PITA MACHADO - ADVOGADOS 

ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : PEDRO MAURÍCIO PITA DA SILVA MACHADO  - 

RS024372 
   BRENDALI TABILE FURLAN E OUTRO(S) - RS061812 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

nos termos do art. 544, §4º, II, a, do Código de Processo Civil de 1973, 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na: i) 

ausência de violação ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973; ii) 

aplicação, por analogia, da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal; iii) 

incidência da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese, não incidirem os óbices 

processuais destacados. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 915/919e. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 714.321 - RS 
(2015/0121500-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : PEDRO MAURICIO PITA MACHADO - ADVOGADOS 

ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : PEDRO MAURÍCIO PITA DA SILVA MACHADO  - 

RS024372 
   BRENDALI TABILE FURLAN E OUTRO(S) - RS061812 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em  síntese, não incidirem os óbices 

processuais destacados, porquanto: i) "a União foi clara em assentar que a 

decisão regional deve respeitar a coisa julgada prolatada no processo 

coletivo, qual seja fixação de honorários de 10% sobre as parcelas 

vencidas"; ii) "a União não discute a inclusão ou não de pagamento 

administrativos na base de cálculo dos honorários".

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, prequestionados, implicitamente, os dispositivos 

tidos por violados, afastou-se a alegada ofensa ao art. 535, II, do Código de 

Processo Civil.

Neste sentido, os arestos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC - INOCORRÊNCIA - EXECUÇÃO 
FISCAL - MULTA MORATÓRIA APLICADA SOBRE 
MASSA FALIDA - INEXIGIBILIDADE.
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1. Afasta-se violação do art. 535 do CPC quando 
implicitamente prequestionada a matéria objeto do recurso 
especial.
(...)
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1218364/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 27/02/2013)

PROCESSUAL CIVIL – RECURSO ESPECIAL – 
INEXISTENTE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC – 
MATÉRIA VENTILADA IMPLICITAMENTE – VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 165, 458, II E III – INEXISTÊNCIA – ACÓRDÃO 
BEM FUNDAMENTADO – DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO CONFIGURADO – ACÓRDÃO RECORRIDO 
DECIDIDO À LUZ DA LEGISLAÇÃO ESTADUAL – 
VEDADO O EXAME DA CONTROVÉRSIA EM SEDE DE  
RECURSO  ESPECIAL.
1.  Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC quando 
o Tribunal, ainda que implicitamente, emite juízo de valor a 
respeito da questão tida por omissa.
2. Em nosso sistema processual, o juiz não está adstrito aos 
fundamentos legais apontados pelas partes. Exige-se apenas 
que a decisão seja fundamentada, aplicando o magistrado, ao 
caso concreto, a legislação por ele considerada pertinente. 
Caso em que o Tribunal de origem bem fundamentou seu 
entendimento, afastando, ainda que implicitamente, as teses 
do recurso especial.
(...) 6. Recurso especial conhecido parcialmente, mas nessa 
parte não provido.
(REsp 1049969/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/06/2008, DJe 22/08/2008)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPI. DIREITO DE 
CREDITAMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
NÃO-CONFIGURADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CARÁTER PROTELATÓRIO. NÃO-OCORRÊNCIA. MULTA 
PREVISTA NO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
DESCABIMENTO. 
1. Afasta-se a violação do art. 535 do CPC quando 
implicitamente prequestionada a matéria infraconstitucional 
deduzida nas razões do recurso especial.
(...)
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
parcialmente provido para afastar a multa de que trata o art. 
538, parágrafo único, do CPC.
(REsp 214.940/PI, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2005, DJ 
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27/06/2005, p. 308)

Por outro lado, o Tribunal de origem consignou serem devidos 

os honorários sobre os valores pagos administrativamente, nos seguintes 

termos: 

No caso dos autos, todavia, há uma particularidade que impõe 
solução diversa. É que houve o pagamento administrativo 
superveniente ao ajuizamento da ação coletiva,referente a 
verbas discutidas no feito e em decorrência de decisão 
proferida em antecipação de tutela. E nesse caso, segundo 
penso, parece possível a incidência dos honorários 
advocatícios fixados na ação coletiva sobre o somatório de 
todas as parcelas pagas administrativamente a título de URV 
aos servidores ativos ou inativos filiados ao Sindicato autor que 
estavam em exercício na época da conversão (abril de 1994), 
e que não propuseram execuções individuais da ação coletiva.
Assim, impõe-se o acolhimento do recurso em menor 
extensão: para determinar o prosseguimento da execução pelo 
valor resultante da incidência dos honorários advocatícios 
sobre o somatório de todas as parcelas pagas 
administrativamente a título de URV aos servidores ativos ou 
inativos filiados ao Sindicato autor que estavam em exercício 
na época da conversão (abril de 1994), e que não propuseram 
execuções individuais da ação coletiva.

O recurso não merece prosperar nesse ponto, ante a ausência 

de pressuposto recursal genérico, consistente na impugnação específica do 

fundamento da decisão recorrida, o que equivale à conclusão de que a 

fundamentação do próprio recurso é deficiente, atraindo o óbice da Súmula 

284 do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual “É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
COLETIVA. ENTIDADE SINDICAL. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 
284/STF. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
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7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
(...)
3. A fundamentação utilizada pelo Tribunal a quo para firmar 
seu convencimento não foi inteiramente atacada pela parte 
recorrente e, sendo apta, por si só, para manter o decisum 
combatido, permite aplicar na espécie, por analogia, os óbices 
das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na 
motivação e a ausência de impugnação de fundamento 
autônomo.
4. Ademais, a revisão do entendimento adotado no acórdão 
recorrido implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor 
da Súmula 7/STJ.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1406678/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
18/08/2014)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL.  EXIGÊNCIA DE SALDO REMANESCENTE. 
AUSÊNCIA DE DESCONSTITUIÇÃO INTEGRAL DO 
DÉBITO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF. 
ALCANCE DESSE PROCESSO. SÚMULA 7/STJ.
1. O fundamento central do acórdão recorrido foi o fato de que 
não houve a desconstituição integral do lançamento tributário 
no processo administrativo - sendo que permaneceu válida a 
exigência dos juros de mora e da multa -, aplicando-se, desse 
modo, a inteligência do verbete sumular 283 do Supremo 
Tribunal Federal, pois a recorrente não atacou esse 
fundamento, tecendo apenas comentários referente à 
impossibilidade de alteração do critério de interpretação legal 
em lançamento já realizado, ignorando, por completo referido 
fundamento do acórdão de que a cobrança refere-se aos 
valores remanescentes dos juros e da multa.
(...)
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1237714/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/03/2014, DJe 02/04/2014)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO GENÉRICA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ART. 
42 DO CDC. DEVOLUÇÃO EM DOBRO DA TARIFA 
COBRADA. REEXAME DE MATÉRIA 
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FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
INATACADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
(...)
4. Em relação à legalidade da tarifa progressiva, o recurso 
especial não impugnou fundamento basilar que ampara o 
acórdão recorrido sobre o tema e, por isso, o apelo extremo 
esbarra no obstáculo da Súmula 283/STF.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 402.148/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

PROCESSO CIVIL – RECURSO ESPECIAL – AGRAVO 
REGIMENTAL – FGTS – ART. 29-C DA LEI 8.036/90 – 
FUNDAMENTO INATACADO – SÚMULA 284 DO STF.
1. Recurso especial que não atacou o fundamento utilizado 
pelo tribunal de origem. Falta de pressuposto recursal 
genérico.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 662.152/CE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2005, DJ 13/06/2005, p. 
259)

Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 

recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, do inciso 

III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 

acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, 

a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 
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2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular, ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

Acerca da incidência da verba honorária, esta Corte 

sedimentou entendimento segundo o qual os pagamentos efetuados na via 

administrativa, após a citação, integram a base de cálculo dos honorários 

advocatícios.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO. 
VALORES PAGOS ADMINISTRATIVAMENTE APÓS O 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO DEVEM COMPOR A BASE DE 
CÁLCULO DO PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS.
1.  O pagamento efetuado pela Autarquia após a sua citação 
configura reconhecimento do pedido, que, por força do art. 26 
do CPC, enseja a condenação nos ônus sucumbenciais 2.  
Assim, tendo ocorrido inicialmente pretensão resistida por 
parte do INSS, que ensejou a propositura da ação, impõe-se a 
incidência de honorários sucumbenciais, a fim de que a parte 
que deu causa à demanda, no caso, a Autarquia, arque com 
as despesas inerentes ao processo, especialmente os gastos 
arcados pelo vencedor com o seu patrono.
3.  Os valores pagos administrativamente devem ser 
compensados na fase de liquidação do julgado, entretanto, tal 
compensação não deve interferir na base de cálculo dos 
honorários sucumbenciais, que deverá ser composta pela 
totalidade dos valores devidos.
4.  Recurso Especial provido.
(REsp 956.263/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 14/08/2007, DJ 
03/09/2007);

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO. HONORÁRIOS 
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ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DE 
VALORES PAGOS ADMINISTRATIVAMENTE. 
POSSIBILIDADE.
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa 
ao art. 535 do CPC quando a parte não aponta, de forma clara, 
o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, 
por analogia, da Súmula 284/STF.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que 
os pagamentos efetuados na via administrativa após a citação 
devem integrar a base de cálculo dos honorários advocatícios.
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1511747/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 31/03/2015).

In casu, tendo o acórdão recorrido adotado entendimento 

pacificado nesta Corte, revela-se acertada a decisão de inadmissão do 

Recurso Especial pela incidência da Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0121500-0 AREsp 714.321 / RS

Números Origem:  200871000246831  200971000180307  400014911020114040000  50301669820124047100  
50301678320124047100  9700180611  RS-200871000246831  RS-200971000180307  
RS-50301669820124047100  RS-50301678320124047100  
TRF4-00014911020114040000

EM MESA JULGADO: 22/09/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : PEDRO MAURICIO PITA MACHADO - ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : PEDRO MAURÍCIO PITA DA SILVA MACHADO  - RS024372 

 BRENDALI TABILE FURLAN E OUTRO(S) - RS061812 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : PEDRO MAURICIO PITA MACHADO - ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : PEDRO MAURÍCIO PITA DA SILVA MACHADO  - RS024372 

 BRENDALI TABILE FURLAN E OUTRO(S) - RS061812 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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